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Apoio

Este Guia Técnico de Implementação da Integração CAR-GTA tem como 
objetivo detalhar as etapas necessárias para que os estados possam atingir, de 
maneira prática, os objetivos de fortalecimento da defesa agropecuária e da 
sustentabilidade da cadeia da carne bovina brasileira.

O conteúdo foi produzido a partir das referências e demais estudos publicados 
sobre o tema, bem como na evolução das ferramentas, nas regulamentações 
sanitária e ambiental e na implementação dessas normas nos estados. 
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Apresentação
A rastreabilidade da pecuária bovina tornou-se um elemento estratégico 
para fortalecer a transparência das cadeias produtivas, ampliar a confiança 
nos mercados e apoiar a implementação de políticas públicas voltadas à 
produção de alimentos inócuos de maneira sustentável. Nesse contexto, a 
integração entre o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e a Guia de Trânsito Ani-
mal (GTA) representa uma oportunidade de aprimorar e acelerar a rastrea-
bilidade socioambiental da cadeia até a implementação completa do Plano 
Nacional de Identificação Individual de Bovinos e Búfalos (PNIB), aprovei-
tando informações que já existem e que estão disponíveis para os órgãos 
responsáveis — sem exigir a criação de nova infraestrutura de dados nem 
nova política pública.

Este Guia Técnico foi elaborado pela Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agri-
cultura com o objetivo de apoiar os estados na implementação dessa inte-
gração. A publicação reúne princípios, orientações e recomendações práti-
cas para subsidiar gestores públicos na construção de soluções compatíveis 
com suas realidades institucionais, tecnológicas e normativas.

Mais do que propor um modelo único, o Guia busca compartilhar referên-
cias e boas práticas que possam contribuir para uma implementação gra-
dual e acelerada da rastreabilidade — gradual porque respeita a maturidade 
institucional de cada estado, e acelerada porque não depende da completa 
implementação do PNIB (com conclusão prevista para 31/12/2032) para ge-
rar ganhos de transparência. A proposta promove maior articulação entre 
as políticas ambiental e de defesa agropecuária e busca atender, ao mesmo 
tempo, a uma demanda concreta de mercado das empresas exportadoras 
brasileiras, cada vez mais pressionadas por regulações como o Regulamen-
to Europeu Antidesmatamento (EUDR).

Uso estratégico da vinculação do CAR na GTA
A vinculação do CAR à GTA deve ser enxergada como uma peça de infraestru-
tura de dados que já pode ser aproveitada por mecanismos de incentivo hoje 
em vigor. O arcabouço federal de crédito rural condicionado — Resoluções do 
Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 5.021/2022, 5.102/2023, 5.193/2024, 
5.258/2025, 5.268/2025 e 5.303/2026 — já reduz taxas de juros e amplia limites 
de custeio para produtores com CAR analisado e regular, e veda crédito a imó-
veis com desmatamento ilegal identificado por cruzamento CAR–Prodes. A Por-
taria Mapa nº 876, de 17 de dezembro de 2025, por sua vez, disciplina o reconhe-
cimento de programas de boas práticas agropecuárias na Plataforma Agro Brasil 
+ Sustentável (AB+S), que já concede redução de 0,5 ponto percentual na taxa de 
custeio do Plano Safra a produtores certificados (Resolução CMN nº 5.152/2024).

Um estado que vincula o CAR à emissão da GTA — sem bloquear o trânsito ani-
mal — passa a dispor de um retrato mais completo da regularidade ambiental 
das propriedades resguardando sua produção, o que fortalece sua posição em 
negociações comerciais internacionais, facilita o acesso de seus produtores às 
linhas de crédito condicionado já vigentes e antecipa, em nível estadual, o que se 
pretende consolidar nacionalmente com a integração entre a Plataforma AB+S, 
o Sicar e o PNIB.
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Este Guia foi elaborado para apoiar estados que pretendem 
iniciar, aperfeiçoar ou consolidar a integração entre o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) e a Guia de Trânsito Animal (GTA).

Embora apresente referências normativas e experiências já 
desenvolvidas, o documento não constitui um manual operacional 
nem um parecer jurídico. Seu objetivo é oferecer orientações 
técnicas que apoiem o planejamento, a implementação e o 
aprimoramento dessa integração, respeitando as competências 
legais e administrativas de cada ente federativo.

Duas distinções orientam a 
leitura de todo o documento:

•	 Vincular ≠ integrar. “Vinculação” designa a inclusão do 
CAR como referência no cadastro de estabelecimento ru-
ral e GTA estadual, com checagem sem bloqueio — ação 
de curto prazo, no nível estadual (capítulos deste guia: Se-
ções 3, 4 e 5). “Integração” designa a consolidação técnica e 
normativa em escala nacional, via alteração da IN Mapa nº 
9/2021 e da Plataforma Agro Brasil + Sustentável — ação 
de médio prazo, no nível federal, tratada separadamente 
na Seção 2 deste Guia.

•	 Este Guia é um resumo orientado à ação, tendo como 
base conceitual o Estudo Avançando com a Rastreabilidade 
Socioambiental: Panorama da Integração CAR–GTA no 
Brasil, Boas Práticas e Recomendações. As Fichas Técnicas 
por unidade federativa e o levantamento normativo 
integral que constam no Estudo permanecem como 
referência primária para qualquer decisão que exija  
profundidade adicional.

Cada capítulo pode ser consultado de forma independente. 
Recomenda-se, ainda assim, a leitura da Seção 1 antes 
de qualquer aplicação prática, pois nelas está o princípio 
que evita o principal risco sanitário identificado neste 
diagnóstico: o bloqueio da emissão da GTA.

O Guia está organizado 
na seguinte sequência:

1.	 Princípio Conceitual Orientador: verificação do 
CAR no ato de emissão da GTA.

2.	 Marco Normativo Federal de Referência.

3.	 Panorama Normativo e Boas Práticas Estaduais.

4.	 Modelos de instrumentos replicáveis.

5.	 Etapas do Processo para Vinculação do CAR à 
Emissão da GTA.

6.	 Riscos da Implementação e Mitigação.

7.	 Roteiro de implementação por estágio de 
maturidade.

Anexo I. Fluxograma

Anexo II. Checklist
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Princípio Conceitual Orientador: verificação 
do CAR no ato de emissão da GTA
É premissa deste Guia que a verificação do CAR no momento da emissão da GTA 
é ferramenta valiosa para a obtenção de informações ambientais da produção 
pecuária — mas que essa verificação deve ocorrer sem interromper a emissão do 
documento sanitário, ou seja, sem que haja bloqueio da emissão da GTA, o que 
poderia representar prejuízo para a defesa agropecuária. Uma interrupção nesse 
fluxo abriria brecha para questionamentos sobre a segurança sanitária dos produtos 
agropecuários e criaria incentivo à triangulação de gado e ao trânsito de animais 
sem declaração de origem e destino ao órgão sanitário — dificultando, inclusive, 
planos de contingência em surtos de doenças infecciosas.

Guia de Trânsito Animal – geração de informação estratégica para 
políticas públicas de defesa agropecuária

A GTA pode ser considerada a ferramenta de maior alcance no meio rural nas últi-
mas décadas. Fruto de trabalho conjunto entre órgãos públicos e produtores rurais, 
a GTA é apontada como a principal responsável pela garantia sanitária que hoje 
permite à carne brasileira ser exportada para mais de 150 mercados. Poucos países 
instituem requisitos adicionais às garantias sanitárias oferecidas pelo Brasil aos par-
ceiros comerciais, quando o assunto é exportação de produtos de origem animal.

Entretanto, além da função sanitária já consolidada, a GTA pode oferecer informa-
ções de grande utilidade para a implementação do Código Florestal. Ao identificar 
as propriedades de origem e destino e suas coordenadas geográficas, a GTA pode 
servir para incremento na defesa agropecuária nacional se agregar aos Órgãos Es-
taduais de Sanidade Agropecuária (OESAs) de cada unidade federativa informações 
territoriais pormenorizadas das propriedades rurais envolvidas em uma transação 
de animais.

As informações detalhadas da localização de barreiras naturais — como rios, lagos, 
reserva legal e área de preservação permanente das propriedades — podem orien-
tar com maior assertividade a implementação de planos de contingência no caso 
de emergências sanitárias, aumentando a eficiência das ações de controle e erra-
dicação dos focos, resultando em menor risco de disseminação, redução de custos 
operacionais e economia de recursos públicos.

Além disso, a integração CAR-GTA tem a capacidade de viabilizar a rastreabilidade, 
transparência e ainda prover os estados de informações relacionadas à regulariza-
ção ambiental. Portanto, a integração da GTA com o CAR deve ser utilizada de forma 
positiva para a geração de informações estratégicas aos estados. É essa checagem, 
sem o bloqueio da emissão da GTA, que preserva simultaneamente a defesa sanitá-
ria e a geração de inteligência ambiental.

Marco Normativo  
Federal de Referência

A implementação da integração entre o CAR e a GTA deve observar o conjunto de 
normas que disciplinam a política ambiental, a defesa agropecuária, a proteção de 
dados e a transformação digital da administração pública. Não existe, até a data de 
verificação (agosto/2026), legislação federal específica que regulamente a integra-
ção entre esses sistemas — mas o ordenamento jurídico brasileiro oferece funda-
mentos para sua implementação por meio de instrumentos de cooperação institu-
cional e interoperabilidade entre bases de dados públicas.

Instrumento Órgão emissor Objeto

Lei nº 12.651/2012, 
art. 29 (Código 
Florestal)

Congresso 
Nacional

Institui o CAR como registro público 
eletrônico obrigatório

Lei nº 12.097/2009 e 
Decreto nº 7.623/2011

Congresso 
Nacional / 
Presidência da 
República

Lei da Rastreabilidade da cadeia 
produtiva de carnes de bovinos e 
búfalos, por lote, e sua regulamentação

IN Mapa nº 9, de 16 de 
junho de 2021 (DOU 
24/06/2021)

Mapa
Aprova o modelo impresso da GTA e o 
padrão eletrônico (e-GTA); não prevê, 
hoje, o CAR como campo obrigatório

Decreto nº 5.741/2006
Presidência 
da República / 
Mapa

Organiza o Sistema Unificado de 
Atenção à Sanidade Agropecuária 
(SUASA)

Lei nº 13.709/2018 
(LGPD)

Congresso 
Nacional

Base legal para compartilhamento de 
dados entre órgãos públicos

Portaria SDA/Mapa nº 
1.113/2024

Mapa

Institui o Grupo de Trabalho do Plano 
Nacional de Identificação Individual 
de Bovinos e Búfalos (PNIB); Plano 
Estratégico 2025–2032, em 4 etapas

1 2



13

GUIA TÉCNICO PARA IMPLEMENTAÇÃO DA RASTREABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

12

COALIZÃO BRASIL CLIMA, FLORESTAS E AGRICULTURA

Instrumento Órgão emissor Objeto

Resoluções CMN 
nº 5.021/2022, 
5.102/2023, 
5.193/2024, 
5.258/2025, 
5.268/2025 e 
5.303/2026

Conselho 
Monetário 
Nacional / Bacen

Condicionam limites e taxas de crédito 
rural de custeio e investimento à 
regularidade do CAR e à ausência de 
desmatamento ilegal (cruzamento CAR–
Prodes/BiomasBR)

Portaria Mapa nº 876, 
de 17/12/2025

Mapa

Requisitos mínimos para 
reconhecimento de programas de boas 
práticas agropecuárias na Plataforma 
AB+S

ADPF 743 (STF)
Supremo 
Tribunal Federal

Litígio estrutural em execução, com 
decisões interlocutórias sucessivas 
(2024–2026); determina plano de 
integração de bases territoriais e 
ambientais federais (CAR, Sicar, Sigef, 
SNCR, registro eletrônico de imóveis) 
para o combate ao desmatamento

Nota sobre a ADPF 743: trata de litígio estrutural ainda em execução, com decisões interlocutórias do relator (ministro 
Flávio Dino) ao longo de 2024, 2025 e 2026 — a mais recente é de março de 2026. O objeto da ação é a integração 
de bases territoriais e ambientais federais (CAR, Sicar, Sigef, SNCR e registro eletrônico de imóveis), com participação 
do Operador Nacional de Registro de Imóveis (ONR) e dos cartórios. O Judiciário já reconhece a integração de bases 
ambientais como política de Estado — e não como fundamento jurídico direto para a vinculação CAR-GTA.

Situação federal  
Rastreabilidade em lote 

Regime federal vigente, aplicável a todos os estados, com base na 
Lei nº 12.097/2009 e no Decreto nº 7.623/2011, operacionalizado 
pela e-GTA nos termos da IN Mapa nº 9, de 16 de junho de 2021.
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Situação federal 
Rastreabilidade individual

Em nível federal, o Plano Nacional de Identificação Individual 
de Bovinos e Búfalos (PNIB), instituído a partir do Grupo de 
Trabalho da Portaria SDA/Mapa nº 1.113/2024, tem cronograma 
de implementação em quatro etapas, com início em 01/01/2025 e 
conclusão prevista para 31/12/2032. A integração CAR-GTA proposta 
neste Guia não substitui o PNIB — funciona como estratégia de 
transição, capaz de ampliar a transparência sobre a origem dos 
animais e apoiar o controle do desmatamento ilegal enquanto a 
identificação individual obrigatória é gradualmente implementada.

Proposta em tramitação 
(não vigente)

O Grupo de Trabalho dos Fornecedores Indiretos (GTFI) apresentou ao 
Mapa, em 2025, a Nota Técnica Integração entre Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) e Guia de Trânsito Animal (GTA) como Instrumento de 
Fortalecimento da Política Agrícola, na qual defende que a vinculação 
entre os dois instrumentos representa um aperfeiçoamento da 
execução da Política Agrícola brasileira — e não a criação de uma 
nova política — e recomenda tornar o CAR um campo obrigatório no 
Cadastro Agropecuário e na GTA. 

A própria Coalizão Brasil recomenda, no Estudo de referência, 
que a alteração da IN Mapa nº 9/2021 seja acompanhada de nota 
técnica específica sobre LGPD (base legal, finalidade, minimização e 
retenção de dados) e de padronização de campos e formatos com 
a Plataforma AB+S e o Sicar — indicando que a proposta do GTFI, 
embora tecnicamente alinhada ao diagnóstico, ainda depende de 
desenho regulatório adicional antes de estar pronta para edição.
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PANORAMA NORMATIVO E  
BOAS PRÁTICAS ESTADUAIS

Esta seção reúne, para cada uma das 8 UFs selecionadas, os instrumentos normativos 
relacionados à política sanitária e ambiental que devem ser considerados para 
efetivar a vinculação CAR-GTA. O nível de detalhe é intencionalmente resumido: 
o levantamento normativo integral, com o texto de cada artigo analisado, está no 
Estudo completo da Coalizão Brasil, que permanece como a referência primária. 

3 PARÁ

A base normativa do CAR-PA é o Decreto nº 1.052, de 16 de maio de 2014, 
que condiciona a emissão da GTA à regularidade do CAR. A IN Semas nº 
09/2019 foi revogada pelas IN Semas nº 01/2023 e nº 02/2023, que hoje 
estabelecem os parâmetros técnicos e os procedimentos para a análise 
automática do CAR.

•	 Decreto Estadual nº 3.533/2023 institui o Programa de Integridade 
e Desenvolvimento da Cadeia Produtiva da Pecuária de Bovídeos 
Paraenses e cria o SRBIPA (Sistema de Rastreabilidade Bovídea 
Individual do Pará). O decreto declara, entre seus objetivos, a 
garantia da regularização fundiária e ambiental do rebanho e a 
integração com demais políticas estaduais e federais correlatas.

•	 O Decreto nº 5.074, de 2 de dezembro de 2025, prorrogou o 
cronograma de identificação individual do rebanho paraense até 
31 de dezembro de 2030.

•	 O Programa de Requalificação Comercial (Portaria SEMAS nº 
776/2022) usa o cruzamento GTA-CAR para reintegrar ao mercado 
formal produtores bloqueados comercialmente por frigoríficos 
signatários do TAC da Carne.

SÃO PAULO

O Sicar-SP tem base nos Decretos nº 59.261/2013, nº 61.792/2016 e nº 
64.842/2020, e na Resolução Sima nº 107/2020. A Lei nº 17.834/2023 
institui o Endereçamento Rural Digital (ERD) — um instrumento inovador 
de geolocalização de propriedades.

•	 O ERD cria a infraestrutura cadastral sobre a qual a integração CAR-
GTA pode ser construída, funcionando como chave de identificação 
potencial entre os dois sistemas, sanitário e ambiental — não como 
integração já implantada.

•	 A e-GTA em SP é regulada pela Resolução SAA nº 78/2021, que 
exige cadastro sanitário ativo e atualizado, mas não estabelece 
verificação de cadastro ambiental via GEDAVE — o campo do CAR no 
portal do GEDAVE existe em caráter declaratório e informativo, sem 
validação automática. A Resolução SAA nº 17/2026 é o primeiro ato 
que aproxima a CDA (defesa agropecuária) do sistema ambiental, 
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O CAR em MG é disciplinado pelo Decreto nº 48.127/2021 e pela Resolução 
Conjunta Semad/IEF nº 3.390/2025, que trata da análise individualizada 
do CAR e da regularização de Reserva Legal. Esta resolução revogou a 
antiga Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.132/2022. 

•	 Programa Selo Verde-MG (IMA, com apoio técnico da UFMG e 
articulação com a Seapa): cruza dados da GTA, do cadastro de 
produtores do IMA e dos polígonos do CAR, produzindo informação 
qualificada para exigências regulatórias nacionais e internacionais 
(inclusive o EUDR). O programa foi reconhecido internacionalmente 
pela FAO em outubro de 2025. Em julho de 2026, a nota técnica 
conjunta do IMA e da UFMG demonstrou 92,8% de taxa de 
identificação e vinculação territorial única, no subconjunto de 
estabelecimentos com movimentação efetiva de animais entre 
janeiro/2021 e junho/2025.

•	 Instância colegiada formal: Comissão Gestora do CAR e do PRA 
(Semad, Seapa, IEF) — potencial fórum de governança para 
formalizar a vinculação.

•	 Emissão da e-GTA: Portaria IMA nº 1.911/2019, com atualização das 
normas de trânsito animal em consulta pública desde janeiro/2026. 
A Portaria IMA nº 2.324/2024 é o instrumento indicado para 
alteração, a fim de tornar o CAR campo obrigatório na ficha 
sanitária do estabelecimento rural e na e-GTA — hoje o CAR ainda 
não é campo obrigatório formal.
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mas apenas inicia esse processo — ela trata do fluxo administrativo 
de análise, validação e regularização do CAR no âmbito da própria 
SAA, e não institui, por ora, integração automática CAR–GEDAVE.

•	 SP é apontado pelo índice CPI/PUC-Rio (2025) como o estado 
com maior percentual de CAR com análise iniciada (90% da base 
cadastral) e maior número absoluto de validações do país.

RONDÔNIA

O Sicar-RO é regulamentado pelo Decreto Estadual nº 17.281/2012, 
sob gestão da Sedam. O Programa Permanente de Regularização 
Ambiental (PPRA) foi instituído pela Lei Complementar nº 1.193, de 22 de  
junho de 2023.

•	 A interoperabilidade fiscal-sanitária entre GTA e Nota Fiscal 
eletrônica (NF-e) — a mais robusta da Região Norte para trânsito 
animal — está hoje amparada pela Portaria Conjunta Sefin/IDARON 
nº 54/2025. 

•	 O cadastro de propriedades no IDARON já possui campo obrigatório 
para o número do CAR (quando “aprovado”, conforme Art.31 da 
IN nº 25/2024/IDARON-GAB), mas o sistema de e-GTA não está 
integrado ao Sicar-RO, e não há instrumento ou fórum formal que 
reúna Sedam (CAR) e IDARON (GTA) em torno da pauta ambiental-
sanitária. A articulação institucional hoje existente no estado é de 
natureza fiscal-sanitária (IDARON-Sefin), não ambiental-sanitária. 

O índice CPI/PUC-Rio (2025) situa RO em 31% da base cadastral com 
análise iniciada; o projeto “Regulariza Rural” busca acelerar essa 
validação por meio de consultoria contratada.

TOCANTINS

O CAR-TO é gerido pelo Naturatins, com base no Decreto nº 6.888/2025 
e na IN Conjunta nº 01/2024. 

•	 Decreto nº 7.164, de 13 de maio de 2026, institui o Programa 
Rastreia-TO e o Sirbov - TO, com Comitê Gestor permanente 
reunindo Adapec, Naturatins, SEMARH e a Secretaria da Agricultura. 
Tocantins é o único estado do escopo com fórum de governança 
interinstitucional formalmente instituído por decreto que já inclui 
o órgão ambiental, ainda que sem os atos normativos de execução 
da integração CAR-GTA em si.

•	 Autoriza Projeto Piloto de identificação individual (adesão 
voluntária), com critérios e cronograma pendentes de ato 
complementar.

•	 A Portaria Adapec nº 45/2025 define o fluxo da e-GTA para 
frigoríficos; e a IN Adapec nº 04/2022 torna obrigatórias as 
coordenadas geográficas para novos cadastros. Não existe 
atualmente uma norma que vincula expressamente o CAR à GTA. 
Esta lacuna deve ser preenchida para a geração de informações 
estratégicas sanitária e ambiental no estado.
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A Lei Estadual nº 23.202/2025 institui a Política Estadual de Fiscalização de 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos, elemento que reduz a insegurança 
interpretativa sobre a legalidade do cruzamento CAR-GTA em Goiás. A 
Instrução Normativa Semad nº 12/2025 institui formalmente o Sistema 
Goiano de Cadastro Ambiental Rural (SIGCAR) como repositório único 
das informações ambientais dos imóveis rurais do estado, com transição 
regulada pela Portaria Semad nº 398/2025.

•	 A e-GTA em GO é regida pela IN Agrodefesa nº 05/2013, com regras 
de emissão e cancelamento definidas pela IN Agrodefesa nº 11/2018 
(que também obriga o registro de coordenadas geográficas na 
base, mas não na própria GTA) e vinculação à Nota Fiscal pela IN 
Agrodefesa/ECONOMIA nº 01/2021. O CAR não é campo obrigatório 
no cadastro de propriedades da Agrodefesa nem na e-GTA, e a 
consulta ao SIGCAR não é automatizada na emissão da guia.
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Nenhuma instância colegiada foi identificada reunindo a Semad (CAR) e 
a Agrodefesa/Seagro (GTA); não há, até o momento, norma equivalente 
à Portaria Conjunta de MG ou à IN Conjunta do PA regulando o envio de 
dados entre GTA, CAR e cadastro sanitário em Goiás.

MATO GROSSO

O Simcar é instituído pela Lei Complementar nº 592/2017; o Decreto 
Estadual nº 1.473/2025 institui a análise automatizada do CAR (“CAR 
Digital 2.0”), gerido pela Sema-MT. A Lei Estadual nº 13.153/2025 institui 
o Passaporte Verde e o Programa de Reinserção e Monitoramento de 
Propriedades Rurais — primeiro instrumento estadual do país a vincular 
diretamente a regularidade do CAR à habilitação do produtor para 
a comercialização de bovinos, transformando o status ambiental da 
propriedade em condição de acesso ao mercado.

•	 A e-GTA em MT é emitida com base na Lei nº 10.486/2016 e no 
Decreto nº 1.260/2017 (defesa sanitária animal), sob gestão do 
Indea-MT. O Decreto nº 1.260/2017 estabelece a obrigatoriedade 
das coordenadas geográficas da sede do imóvel.

•	 A exigência de CAR no cadastro de propriedades é parcial: o sistema 
informatizado do Indea-MT (SINDESA) foi preparado tecnicamente, 
mas sem amparo normativo formal que torne a informação 
obrigatória; a consulta automática ao Simcar para emissão da 
e-GTA também não está, até o presente momento, formalizada 
por instrumento normativo — a integração hoje existente é 
operacional/técnica, não jurídica.

•	 O índice CPI/PUC-Rio (2025) registra 58% da base cadastral com 
análise iniciada, um dos maiores percentuais do país, associado à 
automação do CAR Digital 2.0. O Imac (Instituto Mato-Grossense da 
Carne) atua como articulador institucional, buscando preencher o 
vazio de governança jurídica entre a Sema-MT e o Indea-MT.

A formalização normativa da integração — hoje limitada ao Passaporte 
Verde e à automação técnica do Simcar — é o passo que falta para 
transformar a prática já em curso em política pública plenamente 
sustentável e replicável.
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MATO GROSSO DO SUL

O CAR-MS é gerido pelo Imasul, com base na Resolução Semac nº 
11/2014 (que institui o CAR) e no Decreto nº 13.977/2014 (regularização 
de passivos). 

•	 A Portaria IAGRO nº 3.762/2025 foi o primeiro ato normativo do 
Brasil a incluir o número do CAR como campo na ficha sanitária 
do cadastro de propriedades rurais de um órgão de defesa 
agropecuária — um precedente normativo relevante e replicável. 

•	 A exigência de coordenadas geográficas para manutenção do 
cadastro ativo está na Portaria IAGRO nº 3.754/2025 (art. 4º, §1º, “d”), 
que trata da atualização cadastral das explorações pecuárias e da 
declaração semestral de rebanhos — instrumento que substituiu 
a Portaria IAGRO nº 3.725/2024, que disciplinava recadastramento 
de rebanhos.

•	 A principal lacuna é a fragmentação normativa: as três Portarias 
IAGRO de 2025 (nº 3.730, 3.754 e 3.762) tratam de aspectos 
complementares de forma dispersa, sem instrumento único que 
consolide e formalize o campo CAR obrigatório na e-GTA com 
consulta automática ao Sicar-MS. O rastreamento de frota via 
GPS dos veículos transportadores de bovinos (Portaria IAGRO 
nº 3.730/2024) reforça, na prática, a cadeia de evidências de 
rastreabilidade.

O índice CPI/PUC-Rio (2025) situa MS em 68% da base cadastral com 
análise iniciada, o quinto maior percentual do país. IAGRO (GTA/
cadastro sanitário) e Imasul (CAR) — ambos hoje na Secretaria de Meio 
Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Produção e Agricultura Familiar 
(Semadesc) — operam de forma articulada tecnicamente; o ambiente 
político-técnico é apontado pelo Estudo de referência como um dos 
mais favoráveis entre os oito estados avaliados.
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INICIATIVAS ESTADUAIS DE RASTREABILIDADE 
INDIVIDUAL

Pará, São Paulo e Tocantins são os estados do escopo do estudo com 
iniciativa formalmente instituída de identificação individual.

•	 Pará (Decreto nº 3.533/2023 — SRBIPA, com cronograma 
prorrogado até 31/12/2030 pelo Decreto nº 5.074/2025): meta 
de rastrear 100% do rebanho bovino movimentado no estado; a 
interoperabilidade técnica entre SRBIPA, CAR e GTA está prevista 
nos objetivos declarados do programa, mas ainda não normatizada 
em detalhe técnico.

•	 São Paulo (Resolução SAA 86/2024 - SIRBOV-SP com identificação 
individual voluntária no Estado de São Paulo):  institui o Sistema de 
Identificação Individual e Rastreabilidade de Bovinos e Bubalinos 
do Estado de São Paulo, para fins sanitários e sem obrigatoriedade. 

•	 Tocantins (Decreto nº 7.164/2026 — Programa Rastreia-TO / 
Sirbov - TO): projeto piloto de adesão voluntária, com critérios, 
abrangência e cronograma pendentes de ato complementar. Não 
deve ser considerado rastreabilidade individual já implementada 
em escala. O objetivo legal de “promover a integração dos sistemas 
estaduais com a Base Central do Mapa” é de integração vertical 
(estado–União) para identificação individual, sem menção expressa 
à integração horizontal com o CAR.
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Modelos de Instrumentos 
Institucionais Replicáveis 4
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4.1 MINUTA-MODELO — ACORDO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA (ACT)

Base: Articulação técnica entre IEF, Seapa, IMA e UFMG, responsável 
por sustentar o Programa Selo Verde-MG — o modelo mais completo e 
replicável entre os insumos disponíveis, com resultados publicamente 
demonstrados (com reconhecimento da FAO em outubro/2025; taxa de 
vinculação territorial de 92,8%, nota técnica IMA/UFMG, julho/2026). 

•	 Objeto sugerido: compartilhamento de dados do CAR estadual e do 
sistema de e-GTA para fins de defesa agropecuária, rastreabilidade, 
pesquisa e formulação de políticas públicas ambientais.

•	 Partes sugeridas: órgão de defesa agropecuária estadual, órgão 
ambiental estadual e, quando pertinente, instituição intermediária 
de inteligência territorial ou de pesquisa.

•	 Base legal LGPD: finalidade de defesa agropecuária e ambiental 
(art. 7º, III, da Lei nº 13.709/2018).

•	 Governança de dados: comitê gestor do ACT com representantes 
de cada parte e reuniões periódicas.

•	 Segurança da informação: protocolo de acesso, autenticação, log 
de auditoria e vedação de uso diverso do objeto pactuado.

•	 Vigência sugerida: 2 a 3 anos, com renovação condicionada à 
avaliação periódica.

4.2 MINUTA-MODELO — PORTARIA CONJUNTA OU 
INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA

Referência: A IN Conjunta Semas/Adepará (2016, alterada em 2018), no Pará, 
é precedente confirmado de ato conjunto entre sanidade animal e meio 
ambiente. Como modelo positivo de estrutura, recomenda-se observar a 
cláusula expressa de não limitação da emissão da GTA, nos moldes do princípio 
da geração de informações estratégicas para formulação de políticas públicas 
com base em dados de trânsito de animais.
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Baseado nas experiências identificadas nos estados estudados, este é um 
possível fluxo a ser seguido. Entretanto, não há confirmação, em nenhuma 
das 8 UFs analisadas, de implementação completa deste fluxo. Ele descreve 
a etapa de vinculação (estadual, curto prazo); a etapa de integração nacional 
(federal, via alteração da IN Mapa nº 9/2021 e da Plataforma AB+S) é tratada 
ao final desta seção.

Etapa Ação Resultado
GTA é 

emitida?

1
Incluir campo de CARs no 
cadastro da propriedade no 
OESA 

Base de dados sanitária no 
estado contendo os CARs das 
propriedades rurais

—

2 Incluir CARs como campo 
obrigatório na GTA

Na emissão a GTA o campo é 
preenchido automaticamente —

3
Produtor informa os CARs da 
propriedade nas campanhas 
de atualização cadastral 

Sistema abre formulário com 
campo para inclusão do(s) CAR(s) 
da propriedade que está tendo o 
cadastro atualizado

—

4
Produtor inicia a solicitação 
da e-GTA no sistema do 
OESA

Sistema do OESA localiza o(s) 
CAR(s) do cadastro da propriedade 
informados pelo produtor

—

5
Sistema consulta a existên-
cia  do CAR (via API do Sicar, 
quando disponível)

OESA recebe informação da 
existência do CAR informado pelo 
produtor

—

6 Sistema insere o(s) CAR(s) da 
propriedade na GTA

O número do(s) CAR(s) é carregado 
em campo específico da GTA. —

7 
Sistema emite a GTA 
contendo o(s) CAR(s) da 
propriedade

GTA é emitida contendo a 
informação do(s) CAR(s) da 
propriedade

SIM

8 Sistema qualifica o status 
do(s) CAR(s) da propriedade

Status retornado: 
Ativo|Pendente|Suspenso| 
Cancelado|Consulta indisponível.  
Informação do status do(s) CAR(s) 
é gravadO no sistema do OESA 

SIM

8A — CAR 
ativo

Registro com indicador  
“verificado” GTA emitida com CAR ativo SIM

8B — CAR 
pendente 
de análise

Registro com indicador  
“em análise” GTA emitida com CAR pendente SIM

Etapa Ação Resultado
GTA é 

emitida?

8C — CAR 
cancelado 

ou 
suspenso

Indicador de alerta; a pro-
priedade é sinalizada para 
geração de informações es-
tratégicas ao estado

GTA emitida normalmente; dado 
alimenta base de dados para 
análise

SIM

8D — API 
indisponível

Log de erro; “consulta 
indisponível” registrado

GTA emitida normalmente 
(contingência) SIM

9
Sistema gera relatório 
interno com o status dos 
CARs da propriedade

Alimenta base estadual e, 
quando integrado, o Sicar e a 
base nacional de rastreabilidade 
socioambiental

Registro 
histórico
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Notas de leitura do fluxo:

•	 Múltiplos CARs: uma propriedade pode ter mais de um CAR. Este fluxo 
trata do(s) CAR(s) da propriedade que está emitindo a GTA no momento 
do trânsito; ele não resolve, nesta versão, o tratamento de CARs de 
propriedades anteriores no histórico do rebanho (necessário para 
reconstituir a cadeia de custódia completa). Essa é uma lacuna técnica e 
normativa relevante, sinalizada aqui para tratamento em versão futura, 
e não deve ser confundida com o escopo atual.

•	 CAR Declarado ou via API: a origem da informação do CAR na etapa 2 
depende do estágio de maturidade do estado. Um roteiro de quatro 
estágios sugerido seria: 

i. mínimo — coordenada geográfica da sede do imóvel na GTA, consegue-
se localizar o CAR;

ii. inicial — CAR da propriedade na GTA, declarada pelo produtor, com 
checagem pelo OESA na emissão da GTA; 

iii. intermediário — CAR da propriedade na GTA, obtido automaticamente 
via API do Sicar com base no CPF/CNPJ do produtor; 

iv. avançado — extrato dos CARs de propriedades anteriores do rebanho, 
também sem bloqueio. Nenhuma das 8 UFs analisadas atinge, hoje, o 
estágio avançado.

Etapas do Processo para Vinculação 
do CAR à Emissão da GTA5
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No Anexo I é apresentado o fluxograma contendo as etapas necessárias 
para emissão de GTA contendo o Cadastro Ambiental Rural das 
propriedades, onde:

•	 Etapas 1 e 2 (pré-requisitos normativos): dependem de duas 
alterações normativas federais: (a) atualização do Manual de 
Padronização do Cadastro Agropecuário do MAPA - Decreto 
5.741, de 30 de março de 2006, para incluir o número do 
CAR como dado obrigatório no cadastro de estabelecimentos 
agropecuários junto aos OESA; e (b) alteração da Instrução 
Normativa Mapa nº 9, de 16 de junho de 2021 (art. 3º, 
campos 11 – Procedência e 12 – Destino), para incluir o CAR 
como informação obrigatória da e-GTA. Ambas as propostas 
foram formalizadas pelo Grupo de Trabalho dos Fornecedores 
Indiretos (GTFI) em articulação com a Coalizão Brasil, 
consolidadas na Nota Técnica “Integração entre Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) e Guia de Trânsito Animal (GTA) como 
instrumento de fortalecimento da Política Agrícola” e no Artigo 
de Posicionamento do GTFI.

•	 Etapas 3 a 7 (fluxo operacional de vinculação): condicionadas 
à aprovação das Etapas 1 e 2. Ainda não há, nas 8 UFs do 
escopo, sistema estadual de e-GTA operando com consulta 
automatizada de CAR via API do Sicar;

•	 Etapas 8 e 9 (qualificação e relatório interno): é a etapa 
de maior relevância na vinculação do CAR – GTA pela geração 
de informação estratégica e de relevância para elaboração 
de políticas públicas estratégicas para defesa agropecuária e 
ambiental.

O fluxograma (Anexo I) consolida, em 9 etapas, o percurso entre a 
vinculação institucional do CAR ao cadastro da propriedade e a geração 
de um relatório interno de qualificação dos CARs constantes da GTA. Ele 
reúne as duas recomendações macro tratadas separadamente no Estudo 
de referência: (i) vincular o CAR à GTA (Etapas 1 a 7) e (ii) qualificar o 
status dos CARs vinculados, sem condicionar ou bloquear a emissão 
do documento sanitário (Etapa 8 e 9).

Da vinculação estadual à integração federal

O fluxo acima descreve a vinculação no nível estadual — o que qualquer OESA 
pode, em tese, implementar hoje, com apoio de norma própria. A integração em 
escala nacional depende de decisão federal: a Coalizão Brasil recomenda ao Mapa, 
no Estudo de referência, uma diretriz nacional mínima que altere a IN Mapa nº 
9/2021 para tornar obrigatório o campo do(s) CAR(s) na GTA, determine a checagem 
automática do status do CAR no ato da emissão, e padronize campos e formatos 
de integração com a Plataforma AB+S e o Sicar. Essa integração nacional permitirá 
escalar os ganhos observados nos pilotos estaduais e padronizar, em uma única 
camada federal, os critérios de validação hoje distintos entre os estados.

Riscos da Implementação 
e Mitigação

Esta seção analisa o risco de incluir incluir os CARs da propriedade na emissão da 
GTA — não ao tratamento de CARs de propriedades anteriores no histórico do 
rebanho, que permanece uma lacuna técnica sinalizada na Seção 5. A matriz abaixo 
está organizada por natureza de risco — jurídico, operacional e político-institucional.

Risco jurídico

•	 Incerteza sobre se a vinculação CAR-GTA pode ser instituída por ato 
infralegal (portaria, instrução normativa) ou exige alteração de lei ou 
decreto estadual — identificada em PA, MG, MT, MS e RO, entre outros.

•	 Análise jurídica disponível: a Nota Técnica do GTFI (2025), “Integração entre 
Cadastro Ambiental Rural e Guia de Trânsito Animal como Instrumento 
de Fortalecimento da Política Agrícola”, trata da fundamentação jurídica 
da proposta de alteração da IN Mapa nº 9/2021 e pode ser consultada 
como ponto de partida, sem que este Guia adote suas conclusões como 
definitivas.

Risco operacional

•	 Caso não sejam automaticamente preenchidos na GTA os CARs via API 
diretamente do Sicar, há risco na declaração pelo produtor no cadastro 
do estabelecimento rural no OESA de apenas o CAR que está conforme na 
propriedade composta por mais de um CAR. A checagem da informação 
fica incompleta e não gera informação adequada para política pública de 
defesa agropecuária e ambiental. 

6
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•	 Origem da informação: o risco varia conforme a origem da informação do 
CAR — um campo apenas declarado pelo produtor tem risco de precisão 
diferente de uma consulta automática via API, entretanto, a consulta ao 
SICAR hoje retorna, em geral, o CAR de uma única propriedade por vez, 
o que é uma limitação técnica para propriedades com múltiplos CARs.

•	 Relacionamento das propriedades de origem dos animais: somente 
após algum tempo de operacionalização da emissão da GTA contendo o 
CAR será possível vincular os cadastros das propriedades anteriores que 
enviaram animais àquela que está emitindo a GTA e, assim, ter acesso ao 
histórico de CARs anteriores do rebanho.

Risco político-institucional

•	 Ausência de fórum interinstitucional formal entre o OESA e o órgão 
ambiental estadual — identificado em GO, MT, RO e, com ressalvas 
quanto à formalização técnica, SP.

•	 Mitigação: aproveitar fóruns colegiados já existentes — Comissão 
Gestora do CAR/PRA (MG), Comitê Gestor do Rastreia-TO (TO), Conselho 
Consultivo do Programa Pecuária Sustentável (PA) — em vez de criar 
nova instância.

Ainda que não seja gerado o bloqueio da GTA em caso de ausência ou pendências 
do CAR (Caso especial — Pará: conforme detalhado na Seção 3), há risco de os 
produtores terem receio de que o cruzamento das informações ambientais gere 
consequências negativas a eles e implementem medidas para evitá-las, como a 
triangulação ou lavagem de gado.

Ações para mitigar esses riscos são apresentadas no Anexo II, oferecendo 
direcionamento de ações conforme os riscos identificados em cada etapa do 
processo de vinculação do CAR à GTA. 

Roteiro de Implementação  
por Estágio de Maturidade

Roteiro por estágio de maturidade institucional/normativa, aplicável a qualquer 
estado, inclusive fora do escopo das 8 UFs analisadas.

Estágio Características Ações recomendadas

1 — sem 
interoperabilidade 
normativa

Nenhum ato normativo 
vincula CAR e GTA; 
sistemas independentes

Mapear competências 
institucionais; propor fórum 
interinstitucional; iniciar 
levantamento técnico

2 — norma 
existente, sem 
integração técnica

Ato normativo prevê 
intercâmbio, sem campo 
de CAR na e-GTA nem 
consulta automatizada

Detalhar escopo técnico; 
especificar requisitos de API; 
buscar apoio do MGI

3 — integração 
técnica em teste

Piloto ou primeira 
versão de consulta 
automatizada, sem 
adoção plena

Formalizar avaliação do piloto; 
instituir ACT de governança; 
planejar expansão

Com base nos insumos consultados até agosto/2026, nenhuma das 8 UFs foi 
classificada, com confirmação documental suficiente, no Estágio 3. MG e SP 
apresentam elementos de Estágio 2 (governança formal e infraestrutura cadastral, 
respectivamente, ainda sem checagem automatizada na e-GTA); PA e TO têm 
iniciativas relevantes, mas dirigidas a objetos correlatos — bloqueio normativo da 
emissão da GTA à regularidade do CAR, no caso do Pará, e rastreabilidade individual, 
no caso do Tocantins — que não substituem a vinculação técnica descrita neste 
Guia e precisam ser tratados com as ressalvas já indicadas nas Seções 1 e 3.

No Anexo II é apresentado o checklist contendo as atividades necessárias para 
implementação da vinculação do CAR à GTA para que os estados possam, de maneira 
prática, visualizar as atividades já realizadas e as que ainda faltam ser realizadas.

7
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Anexo I  
Fluxograma Visual do Modelo Recomendado
Representação gráfica do modelo recomendado descrito na Seção 5, como roteiro 
de referência operacional para inclusão do CAR na GTA.

Anexo II 
Checklist de Implementação por Estágio de Maturidade

Lista de verificação operacional, correspondente aos três estágios de maturidade, 
onde cada UF (ou órgão gestor) pode marcar os itens já concluídos e usar os 
pendentes como roteiro de trabalho. A coluna “Natureza predominante” remete à 
matriz de riscos da Seção 6 — J = jurídico, O = operacional, P = político-institucional; 
“—” = ação de base, sem risco predominante associado.

Estágio 1 — Sem interoperabilidade normativa

Ação recomendada Natureza

Mapear as competências institucionais do OESA e do órgão ambiental estadual em 
matéria de CAR e GTA. —

Identificar interlocutores técnicos (TI e área finalística) em cada órgão. —

Levantar os sistemas existentes (CAR estadual e e-GTA) e seu grau de digitalização. O

Identificar fórum interinstitucional já existente no estado para incluir a pauta CAR-
GTA (ou propor a criação de um, apenas na ausência de fórum aproveitável). P

Elaborar nota técnica interna justificando a integração e delimitando seu escopo 
(rastreabilidade e transparência, sem condicionar a emissão da GTA). —

Definição da via normativa adequada (portaria conjunta, instrução normativa ou 
necessidade de lei/decreto). J

Apresentar a proposta à governança estadual (secretarias envolvidas) para validação 
política do início dos trabalhos. P

Estágio 2 — Norma existente, sem integração técnica

Ação recomendada Natureza

Detalhar o escopo técnico da norma já existente (o que ela autoriza e o que ainda 
depende de regulamentação complementar). J

Especificar requisitos técnicos de integração: campo de CAR na e-GTA, formato do 
dado, frequência de atualização. O

Avaliar a viabilidade de consulta automatizada (API) ao CAR estadual e/ou Sicar 
federal. O

Buscar apoio técnico do MGI para infraestrutura de API padronizada, especialmente 
em estados de menor maturidade tecnológica. O

Definir o arranjo de governança de dados (minuta de ACT — ver Seção 4.1), 
incluindo base legal LGPD e segurança da informação. J

Planejar piloto técnico controlado, com escopo geográfico ou número de 
produtores reduzido. O

Definir indicadores de acompanhamento do piloto (taxa de sucesso da consulta, 
tempo de resposta, volume de inconsistências). O

Norma/OESA Produtor Sistema (e-GTA/SICAR) Qualificação/relatório

ETAPA 1
Incluir CARs no cadastro da propriedade no OESA

ETAPA 2
Incluir CARs como informação obrigatória na GTA

ETAPA 3
Produtor informa os CARs da propriedade na atualização cadastral

ETAPA 4
Produtor solicita a emissão de e-GTA

ETAPA 6
Sistema carrega na GTA os CARs da propriedade

ETAPA 7
Sistema emite a GTA contendo os CARs da propriedade

ETAPA 8
Sistema qualifica o status dos CARs da propriedade

ETAPA 5
Sistema identifica os CARs da propriedade e consulta o status no SICAR

Ativo ou 
Pendente Em análise Irregular API

indisponível

Sistema gera relatório interno de qualificação dos CARs
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Estágio 3 — Integração técnica em teste

Ação recomendada Natureza

Formalizar a avaliação de desempenho do piloto com base nos indicadores 
definidos no Estágio 2. O

Consolidar o Acordo de Cooperação Técnica de governança de dados entre os 
órgãos envolvidos. J

Desenho técnico que preserve a ferramenta sanitária e gere informações 
estratégicas. J

Instituir mecanismo de contingência para indisponibilidade da API, para não 
interferir na emissão da GTA. O

Definir cronograma de expansão para adoção obrigatória, informando prazos que 
não dependam de terceiros de forma vinculante. P

Comunicar produtores rurais e capacitar equipes de campo dos órgãos envolvidos. O

Publicar relatório de resultados do piloto. P

Revisar o ato normativo original, se necessário, para tornar a integração 
permanente.

J

Glossário e Siglário
Representação gráfica do modelo recomendado descrito na Seção 5, como roteiro 
de referência operacional para inclusão do CAR na GTA.

Sigla Significado

AB+S Plataforma Agro Brasil + Sustentável

ACT Acordo de Cooperação Técnica

Adapec Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Tocantins

Adepará Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará

Agrodefesa Agência Goiana de Defesa Agropecuária

CAR Cadastro Ambiental Rural

CDA Coordenadoria de Defesa Agropecuária (São Paulo)

CMN Conselho Monetário Nacional

e-GTA Guia de Trânsito Animal eletrônica

ERD Endereçamento Rural Digital (São Paulo)

EUDR
European Union Deforestation Regulation — Regulamento Europeu 
Antidesmatamento

FAO
Food and Agriculture Organization — Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura

GEDAVE Sistema de Gestão de Defesa Animal e Vegetal (São Paulo)

GTA Guia de Trânsito Animal

GTFI Grupo de Trabalho de Fornecedores Indiretos

IAGRO
Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal (Mato Grosso do 
Sul)
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Sigla Significado

IDARON Agência de Defesa Sanitária Agrossilvopastoril do Estado de Rondônia

IEF Instituto Estadual de Florestas (Minas Gerais)

IMA Instituto Mineiro de Agropecuária

Imasul Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul

Indea Instituto de Defesa Agropecuária do Estado de Mato Grosso

IN Instrução Normativa

LGPD Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018)

Mapa Ministério da Agricultura e Pecuária

MGI Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

Naturatins Instituto Natureza do Tocantins

OESA Órgão(s) Executor(es) de Sanidade Agropecuária

PNIB Plano Nacional de Identificação Individual de Bovinos e Búfalos

PPRA Programa Permanente de Regularização Ambiental (Rondônia)

Sigla Significado

PRA Programa de Regularização Ambiental

Prodes 
Projeto de Monitoramento do Desmatamento da Amazônia Legal por 
Satélite 

Seapa
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Minas 
Gerais)

Sedam Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental (Rondônia)

Semad
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(Minas Gerais / Goiás, conforme UF)

Semas Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (Pará)

Sicar Sistema de Cadastro Ambiental Rural

Sigcar Sistema (Estadual) de Cadastro Ambiental Rural de Goiás e Tocantins

Simcar Sistema Estadual de Cadastro Ambiental Rural (Mato Grosso)

Sirbov - TO
Sistema de Identificação Individual e Rastreabilidade de Bovinos e 
Bubalinos do Tocantins

SRBIPA Sistema de Rastreabilidade Bovídea Individual do Pará

Suasa Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária

TAC Termo de Ajustamento de Conduta
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